
 

ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023,  

PELAS 12:00 HORAS 

 

PROPOSTA 
DO  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
RELATIVA  

AO 
PONTO SEGUNDO DA ORDEM DOS TRABALHOS 

Em consequência da deliberação adotada pela Sociedade em Assembleia Geral realizada no passado dia 29 de Abril 
de 2022, a Sociedade (“ALTRI”) concretizou o processo de separação dos negócios das fibras celulósicas (à data 
denominadas de pasta) (ALTRI) e da energia renovável (“Greenvolt – Energias Renováveis, S.A.”, “GREENVOLT”) uma 
vez que essa separação constituía uma resposta adequada à evolução otimizada das empresas em causa, ajustada à 
realidade subjacente aos seus negócios próprios e às suas perspetivas de evolução. 

Conforme consta da referida deliberação, a concretização desta separação assentou num modelo em que os acionistas 
da ALTRI passaram a deter, diretamente - na proporção das ações representativas do capital social da ALTRI de que 
são titulares - a participação detida por esta no capital da GREENVOLT.  

Após a execução da referida deliberação, a ALTRI passou a ser titular de uma participação de 4.404.783 ações, 
correspondentes a 3,17% do capital da GREENVOLT, e irá adquirir à CELBI S.A. (subsidiária que detém indiretamente 
a 100%), em condições de mercado, 18.750.000 ações, representativas de 13,47% do capital social e dos direitos de 
voto da GREENVOLT, de que a mesma, CELBI S. A., é atualmente titular. Após a referida aquisição a ALTRI passará 
a deter 23.154.783 ações, representativas de 16,64% do capital social e dos direitos de voto da GREENVOLT. 

Atento o exposto, e de modo a concluir a separação total dos negócios da pasta e da energia renovável, o Conselho de 
Administração propõe que a Assembleia Geral delibere que: 

a) Parte do lucro do exercício, no montante de 240.827.992 Euros, seja afeto à cobertura das reservas negativas 
inscritas no balanço; 
 



 

b) Da parte remanescente do lucro do exercício, seja utilizado o necessário para atribuir a cada acionista da ALTRI o 
número de ações da GREENVOLT resultante da aplicação da seguinte fórmula, com arredondamento por defeito: “AA” 
– “IR”, sendo “AA” o produto da multiplicação pelo fator 0,11287766 do número de ações representativas do capital 
social da ALTRI por si detidas na data relevante, a fixar pelo Conselho de Administração, e “IR” o produto da 
multiplicação de “AA” pela taxa de retenção na fonte aplicável (se for o caso); 
 
c) Cada acionista sujeito a retenção1 nos termos previstos na al. b) seja inteirado em dinheiro, para efeitos do pagamento 
do imposto aplicável, num montante igual ao produto de “IR” pela cotação de fecho em bolsa das ações da GREENVOLT 
no dia útil anterior à data da colocação à disposição. As ações da GREENVOLT são transacionadas em Euros, sendo 
nesta moeda que será determinado o montante em dinheiro destinado à retenção na fonte; 
 
d) Os acionistas relativamente aos quais seja efetuado o arredondamento por defeito, terão direito a uma compensação 
financeira na proporção dos respetivos arredondamentos, com base na cotação de fecho em bolsa das ações da 
GREENVOLT no dia útil anterior à data da colocação à disposição; 
 
e) Adicionalmente à distribuição acima prevista, seja distribuído aos acionistas um dividendo em numerário no montante 
de 51.282.918 Euros, ainda em aplicação do lucro do exercício, o que implicará o pagamento de uma importância bruta 
de 0,25 Euros por ação; 
 
f) Não obstante, se os fundos distribuíveis correspondentes à distribuição em espécie excederem 199.455.657 Euros, 
o dividendo em numerário será diminuído pela importância correspondente ao excedente, com arredondamento por 
defeito num mínimo de 0,01 Euros por ação, sendo que o montante dos fundos distribuíveis correspondentes à 
distribuição em espécie será calculado multiplicando a cotação de fecho em bolsa das ações da GREENVOLT, no dia 
útil anterior à data da colocação à disposição, pelo número de ações da Greenvolt atribuídas, líquido das retenções na 
fonte, e somando ao resultado assim obtido a globalidade dos montantes em dinheiro referidos nas als. c) e d); 
  

 
1 A ALTRI informa que os seus acionistas de referência: Actium Capital, S.A., Caderno Azul, S.A., Livrefluxo, S.A., Promendo Investimentos, S.A. e 1 Thing 
Investments, S.A. informaram a emitente, previamente à publicação da presente proposta que até à data do efetivo pagamento dos dividendos (caso tal venha a 
ser deliberado pela Assembleia Geral), manterão na sua esfera as ações de que são titulares e não praticarão qualquer ato suscetível de alterar o enquadramento 
fiscal que lhes é aplicável enquanto acionistas da Sociedade. 



 

Para efeitos meramente ilustrativos, e no que diz respeito ao dividendo em espécie, apresentam-se os cálculos a efetuar 
para a atribuição a um acionista da ALTRI (sujeito a retenção) que seja atualmente titular de 100 ações (representativas 
do capital social da ALTRI): 
 

Dividendo em Espécie 
    

Ações 
    

Quantidade de ações ALTRI Detidas (a) 100 Ações ALTRI 

Fator de Atribuição (b) 0,11287766   

Quantidade de ações a atribuir (sem arredondamentos) (c) = (a) x (b) 11,287766 Ações Greenvolt 

Fiscalidade (1) (d) 28%  

Valor em dinheiro de impostos a reter (2) (e) = (c) x (d) 3,16057 Ações Greenvolt 

Quantidade de ações líquida de imposto (sem arredondamento) (f) = (c) - (e) 8,12719 Ações Greenvolt 

Quantidade de ações a entregar líquida de imposto (com arredondamento) (g) 8,00 Ações Greenvolt 

Arredondamento em dinheiro a entregar ao detentor de Ações ALTRI (3) (h) = (f) - (g) 0,12719 Ações Greenvolt 

(1) Dependente do regime fiscal aplicável a cada detentor de direitos; 

(2) Por não ser ainda conhecido o valor de mercado das ações a atribuir, o cálculo está efetuado com base na quantidade de ações equivalente; 

(3) Valor excluído de imposto determinado pelos cálculos antecedentes. 

 
g) Seja delegado no Conselho de Administração da ALTRI a fixação dos demais termos e condições da atribuição aos 
acionistas de ações da GREENVOLT e do dividendo em numerário, designadamente os que se tornem necessários ou 
convenientes para obtenção da eventual aprovação da operação pelas autoridades competentes, bem como da sua 
execução, assim como os que se tornem necessários para assegurar a liquidação e pagamento dos impostos 
correspondentes à atribuição. 
 

Porto, 6 de abril de 2023 

O Conselho de Administração 
 



PROMENDO INVESTIMENTOS, S.A. 
 

NIPC 508 805 627 
CAPITAL SOCIAL: 1.001.500,00 € 

SEDE: Edifício Ramazzotti, Avenida do Forte, N.º 6, 
Piso 0, Porta 1.12, Salas F e G, 2790-072 Carnaxide 

ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023,  

PELAS 12:00 HORAS 
 
 

PROPOSTA 
DA 

ACIONISTA 
PROMENDO INVESTIMENTOS, S.A. 

RELATIVA 
AO 

PONTO TERCEIRO DA ORDEM DE TRABALHOS 
 

 
 
PROMENDO INVESTIMENTOS, S.A., na qualidade de acionista titular de 38.306.553 ações 
representativas de 18,67% do capital social e dos direitos de voto da ALTRI, SGPS, S.A., propõe aos 
Senhores Acionistas que manifestem a sua confiança à gestão e fiscalização dos negócios sociais durante 
o exercício de 2022, aprovando um voto de louvor e confiança relativamente à forma como foram geridos 
e fiscalizados os negócios sociais durante o exercício de 2022. 
 

 
 
 

Lisboa, 6 de abril de 2023 
 

 

Pelo Conselho de Administração 

 

_____________________________________ 

 

 



 

ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023,  

PELAS 12:00 HORAS 

 

PROPOSTA 
DOS  

ACIONISTAS 
LIVREFLUXO, S.A. E 1 THING, INVESTMENTS, S.A.  

RELATIVA AO 
PONTO QUARTO DA ORDEM DE TRABALHOS 

 

A LIVREFLUXO, S.A., com sede na Rua Manuel Pinto de Azevedo, 818, 2º Piso, Fração D, no Porto, com o capital 
social de € 55.500,00, pessoa coletiva número 508 795 630, matriculada na Conservatória do Registo Comercial do 
Porto sob o mesmo número, na qualidade de acionista titular de 26.669.010 ações representativas de 13,00% do 
capital social e dos direitos de voto da ALTRI, SGPS, S.A., e a 1 THING, INVESTMENTS, S.A., com sede na Rua 
Manuel Pinto de Azevedo, 818, no Porto, com o capital social de € 77.334.456,00, pessoa coletiva número 513 782 
001, matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o mesmo número, na qualidade de acionista 
titular de 20.541.284 ações representativas de 10,01% do capital social e dos direitos de voto da ALTRI, SGPS, S.A., 
(“Sociedade” ou “Altri”) propõe à Assembleia Geral que delibere: 
 
Aprovar a alteração da atual redação do Artigo 22.º, número 1 e eliminar os números 2 e 3 do mesmo artigo dos 
Estatutos da Sociedade, o qual passará a ter a seguinte redação: 
«Artigo 22.º 

UM – O mandato dos membros dos Órgãos Sociais da Sociedade é de três anos, renovável por uma ou mais vezes. 

DOIS – eliminado. 

TRÊS – eliminado.» 
Porto, 6 de abril de 2023 

 

Pela Livrefluxo, S.A. Pela 1 Thing, Investments, S.A. 

  
_________________________________ __________________________________ 

Domingos Matos Pedro Borges de Oliveira 
 



 
ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023,  

PELAS 12:00 HORAS 
 

PROPOSTA 
DOS 

ACIONISTAS  
ACTIUM CAPITAL, S.A. E CADERNO AZUL, S.A. 

RELATIVA AO   
PONTO QUINTO DA ORDEM DE TRABALHOS 

 
A ACTIUM CAPITAL, S.A., com sede na Rua Manuel Pinto de Azevedo, 818, no Porto, com o capital 
social de € 50.000,00, pessoa coletiva número 508 824 508, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial do Porto sob o mesmo número, na qualidade de acionista titular de 26.346.874 ações 
representativas de 12,84% do capital social e dos direitos de voto da ALTRI, SGPS, S.A., e a CADERNO 
AZUL, S.A., com sede na Rua Manuel Pinto de Azevedo, 818, no Porto, com o capital social de € 
100.000,00, pessoa coletiva número 508 038 596, matriculada na Conservatória do Registo Comercial do 
Porto sob o mesmo número, na qualidade de acionista titular de 31.000.000 ações representativas de 
15,11% do capital social e dos direitos de voto da ALTRI, SGPS, S.A.,  

propõem aos Senhores Acionistas eleger, para integrar a Mesa da Assembleia Geral, o Conselho de 
Administração, o Conselho Fiscal e a Comissão de Remunerações, para o mandato que corresponde ao 
triénio que se inicia em 2023 e termina em 2025, os seguintes membros:  

  

 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente – Manuel Eugénio Pimentel Cavaleiro Brandão 

Secretária - Maria Conceição Henriques Fernandes Cabaços 

 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Presidente 

Alberto João Coraceiro de Castro  

Vice-presidentes 

Paulo Jorge dos Santos Fernandes  

João Manuel Matos Borges de Oliveira 

 



Vogais 

Domingos José Vieira de Matos  

Laurentina da Silva Martins   

Pedro Miguel Matos Borges de Oliveira   

Ana Rebelo de Carvalho Menéres de Mendonça 

Maria do Carmo Guedes Oliveira 

Paula Simões de Figueiredo Pimentel Freixo Matos Chaves  

José Armindo Farinha Soares de Pina 

Carlos Alberto Sousa Van Zeller e Silva 

Vítor Miguel Martins Jorge da Silva 

Miguel Allegro Garcez Palha de Sousa da Silveira 

João Carlos Ribeiro Pereira 

Sofia Isabel Henriques Reis Jorge 

 

CONSELHO FISCAL 

Presidente – Jorge Manuel de Sousa Marrão 

Vogal – Pedro Nuno Fernandes de Sá Pessanha da Costa 

Vogal – Ana Paula dos Santos Silva e Pinho  

Suplente – André Seabra Ferreira Pinto 

 

COMISSÃO DE REMUNERAÇÕES 

Presidente - João da Silva Natária 

Vogal - Pedro Nuno Fernandes de Sá Pessanha da Costa  

Vogal - André Seabra Ferreira Pinto 

 

Mais se propõe que seja deliberado fixar a caução dos membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal a eleger em € 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil Euros), constituída por qualquer 
forma permitida por lei, bem como que os membros do Conselho de Administração a eleger sejam 
autorizados a exercer, por conta própria ou alheia cargos de administração ou outras funções em 
sociedades com as quais a ALTRI se encontre em relação de domínio ou de grupo ou em sociedades em 
relação de domínio ou de grupo com estas, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 21.º do 
Código dos Valores Mobiliários, bem como em sociedades que tenham na sua estrutura acionista, pelo 
menos dois acionistas titulares de participações qualificadas coincidentes com os acionistas titulares de 



participações qualificadas na ALTRI, não se aplicando qualquer limite ao acesso à informação nos termos 
e para os efeitos do n.º 4 do artigo 398.º do Código das Sociedades Comerciais.  

Propõe-se ainda que os membros dos órgãos sociais sejam remunerados nos termos que vierem a ser 
fixados pela Comissão de Remunerações. 

 

Acompanham esta proposta as informações impostas pela alínea d) do n.º 1 do artigo 289.º do Código 
das Sociedades Comerciais. 

 

 
Porto, 6 de abril de 2023 

 

Pela Actium Capital, S.A. Pela Caderno Azul, S.A. 

_________________________________ __________________________________ 

Paulo Fernandes João Borges de Oliveira 
 



 
ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023,  

PELAS 12:00 HORAS 
 

PROPOSTA 
DO  

CONSELHO FISCAL 
RELATIVA AO   

PONTO SEXTO DA ORDEM DE TRABALHOS 
 

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2 do art.º 420.º do Código das Sociedades 
Comerciais propomos que seja nomeado como Revisor Oficial de Contas da ALTRI, SGPS, S.A para o 
mandato correspondente ao triénio que se inicia em 2023 e termina em 2025: 
 
 Ernst & Young Audit & Associados – SROC, SA., com sede na Avenida da República, n.º 90 – 6º, 
1600-206 Lisboa, pessoa coletiva nº. 505 988 283, com a inscrição n.º 178, representada por Rui Manuel 
da Cunha Vieira, casado, com domicílio profissional na Avenida da República, n.º 90 – 6º, 1600-206 
Lisboa, titular do número de identificação fiscal 185 961 827, ROC n.º 1154,  

Suplente: Augusto Gil Gomes Escaleira, casado, domicílio profissional na Avenida da República, n.º 90 – 
6º, 1600-206 Lisboa, titular do número de identificação fiscal 182 974 278, ROC n.º 1415. 

Na elaboração da presente proposta foram devidamente ponderadas as vantagens e os inconvenientes 
da manutenção da mesma Sociedade de Revisores Oficiais de Contas para o exercício de funções no 
novo mandato. 
 
É opinião do Conselho Fiscal que a qualidade do trabalho desenvolvido pela Ernst & Young e a 
experiência acumulada no sector onde a Altri, SGPS, S.A. atua, representam uma vantagem para a 
sociedade e justificam a reeleição que ora se propõe.  
 
Esta proposta é instruída com as informações impostas pela al. d) do n.º 1 do Art.º 289.º do Código das 
Sociedades Comerciais. 
 

Porto, 21 de março de 2023 
O Conselho Fiscal, 
 
Pedro Nuno Fernandes de Sá Pessanha da Costa – Presidente 
 
____________________________________   
 
António Luís Isidro de Pinho – Vogal 
 
____________________________________ 
 
Ana Paula dos Santos Silva e Pinho – Vogal 
 
_____________________________________ 
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ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023, 

PELAS 12:00 HORAS 

 

PROPOSTA DA COMISSÃO DE REMUNERAÇÕES  

RELATIVA AO PONTO SÉTIMO DA ORDEM DETRABALHOS 

 

POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

A Comissão de Remunerações da ALTRI, SGPS, S.A. (“ALTRI” ou “Sociedade”) apresenta à Assembleia 
Geral, para aprovação, a presente proposta de Política de Remuneração e Compensação dos Órgãos So-
ciais (“Política de Remuneração”). 

1. ENQUADRAMENTO 

A presente Política foi elaborada em observância do disposto nos artigos 26.º-A e seguintes do Código dos 
Valores Mobiliários (“CVM”), bem como das Recomendações do Código de Governo das Sociedades do 
Instituto Português de Corporate Governance 2018 (e revisto em 2020), adiante designado por Código do 
IPCG. 

2. PRINCÍPIOS DA POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS DA ALTRI 

A Política de Remuneração dos Órgãos Sociais da ALTRI assenta no pressuposto de que a competência, 
a dedicação, a disponibilidade e a performance são os elementos determinantes de um bom desempenho, 
e que só com um bom desempenho é possível assegurar o necessário alinhamento com os interesses da 
sociedade e dos seus acionistas. 

Tendo em vista o interesse, a cultura e a estratégia de longo prazo da Sociedade, a Política de Remunera-
ção dos Órgãos Sociais da ALTRI visa, tal como estabelecido no artigo 26.º-C, n.º 1, do CVM, “contribuir 
para a estratégia empresarial da sociedade, para os seus interesses de longo prazo e para a sua susten-
tabilidade.” 

Em concreto, a Política de Remuneração tem por desiderato: 

• Atrair e reter os melhores profissionais para as funções a desempenhar, proporcionando as necessá-
rias condições de estabilidade no exercício das funções; 

• Premiar o desempenho, mediante uma remuneração adequada aos mecanismos de defesa dos inte-
resses dos Acionistas, desincentivando a assunção excessiva de riscos, ao prever mecanismos de diferi-
mento da remuneração variável; 

• Premiar o foco na melhoria contínua, na produtividade e na criação de valor de longo prazo para os 
acionistas; 

• Premiar a sustentabilidade ambiental e a eficiência energética da Sociedade. 



 

COMISSÃO DE REMUNERAÇÕES DA ALTRI, SGPS, S.A. 

A presente Política está assente em critérios que visam a sustentabilidade da Sociedade, está alinhada 
com o benchmarking comparável e, cumprindo os requisitos legais, assenta nos seguintes vetores: 

1. Responsabilidade inerente às funções desempenhadas 

As funções desempenhadas e as responsabilidades assumidas por cada membro são, necessariamente, 
tidas em consideração na definição da remuneração. Não estão na mesma posição todos os membros 
entre si o que impõe uma definição cuidadosamente casuística. Na avaliação do nível de responsabilidade 
deve-se considerar o tempo de dedicação, a exigência imposta pelas áreas sob a sua supervisão e as 
funções desempenhadas nas subsidiárias. 

2. Situação económica da Sociedade 

A definição das remunerações tem que ser compatível com a dimensão e capacidade económica da Soci-
edade, não deixando de se assegurar a adequada e justa remuneração. 

3. Critérios de mercado 

A observância de regras de mercado, através de um exercício comparativo (“benchmark”), é essencial para 
retribuir adequadamente e de forma competitiva, tendo em consideração a prática do mercado de referência 
(a nível nacional e internacional), a atividade desenvolvida e os resultados obtidos. 

4. Alinhamento de interesses da gestão com os objetivos estratégicos da Sociedade 

A definição das remunerações deve assentar em critérios de avaliação de desempenho e de objetivos, de 
natureza financeira e não financeira, alinhados com a estratégia empresarial da Sociedade e que assegu-
rem a efetiva sustentabilidade da Sociedade no longo prazo. 

5. Compromisso ESG 

Os objetivos associados à definição das remunerações devem estar associados ao desempenho da Soci-
edade em indicadores ambientais, sociais e de governo corporativo (ESG), traduzindo o compromisso de 
desenvolvimento sustentável, em especial no âmbito da sustentabilidade ambiental, da Sociedade, bem 
como o permanente cumprimento dos valores e princípios éticos da Sociedade e que constituem uma pedra 
angular na forma como esta se estrutura e relaciona com todos os stakeholders. 

6. Condições de emprego e de remuneração dos trabalhadores 

As remunerações definidas devem ter em consideração as condições de emprego e de remuneração dos 
trabalhadores da Sociedade, o que é alcançado através de um exercício comparativo (“benchmark”) com o 
mercado de referência (a nível nacional e internacional), tendo por referência funções equivalentes, por 
forma a garantir a equidade interna e um elevado e saudável nível competitivo. 

A Comissão de Remunerações da ALTRI entende que estes princípios estão de acordo com o quadro 
legislativo e recomendatório em vigor, refletindo, de igual modo, aquela que é a visão da Sociedade sobre 
esta matéria. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

A Comissão de Remunerações da ALTRI, em linha com o modelo organizativo da Sociedade e os princípios 
acima descritos, teve em consideração as seguintes medidas: 

i. reforço da necessidade de manutenção de um processo de definição de objetivos e avaliação de 
desempenho; 

ii. assegurar a coerência entre os objetivos quantitativos e qualitativos; 
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iii. garantir que os objetivos quantitativos dos Administradores Executivos estão alinhados com os 
objetivos quantitativos dos quadros mais relevantes da Sociedade; 

Administradores Não Executivos 

iv. a remuneração dos administradores não executivos integra apenas uma componente fixa, corres-
pondente a uma retribuição mensal fixa, cujo montante é determinado pela Comissão de Remu-
nerações, revista, se necessário, de forma periódica tendo em consideração as melhores práticas 
e as responsabilidades de cada administrador não executivo; em linha com as práticas de mer-
cado, a remuneração dos administradores não executivos pode ser diferenciada (i) pelas especiais 
funções de representação da Sociedade que a cada um poderá ser acometida; (ii) pela experiência 
e know-how em funções executivas exercidas anteriormente na Sociedade, bem como (iii) pelos 
conhecimentos de negócio e know-how no setor de atividade em que opera a sociedade; 

v. os administradores não executivos, em função da experiência adquirida ao longo dos anos em 
funções executivas e do profundo conhecimento e know-how dos negócios da Sociedade que lhes 
sejam reconhecidos, podem ainda auferir uma remuneração diferenciada em resultado do valor 
que aportam à sociedade nos termos referidos no parágrafo anterior; 

vi. adicionalmente, a Comissão de Remunerações da ALTRI tem em consideração a participação de 
administradores não executivos em comissões internas do Conselho de Administração. 

Administradores Executivos 

vii. a remuneração dos administradores executivos integra duas componentes: 

a) componente fixa, correspondente a um valor pago mensalmente; 

b) componente variável, que inclui um prémio variável de curto prazo e um prémio variável de 
médio prazo. 

Prémio Variável de Curto Prazo 

O prémio variável de curto prazo é pago anualmente e não pode ser superior à remuneração fixa anual. 

Prémio Variável de Médio Prazo 

O prémio variável de médio prazo está configurado sob a forma de Phantom Shares, que é uma fórmula 
de cálculo que consiste na fixação, a priori, de um valor para as ações ALTRI, que corresponderá ao valor 
da cotação de fecho de um determinado dia e assumindo um investimento de um determinado valor em 
ações da Sociedade, e pode ser exercido na totalidade, dentro de um determinado período a acordar que 
nunca será inferior a três anos a contar da data da sua atribuição, ou pelo montante máximo de 50% (cin-
quenta por cento) no prazo de 4 (quatro) anos e pelo montante remanescente de 50% (cinquenta por cento) 
no prazo de 5 (cinco) anos,  em qualquer caso a contar da sua atribuição, mediante a verificação e cumpri-
mento de objetivos de desempenho quantitativo associados ao Total Share Return, razão pela qual o seu 
pagamento não se encontra garantido. 

Esta fórmula de cálculo do Prémio Variável de Médio Prazo sob a forma de Phantom Shares, ao diferir em, 
pelo menos, 3 (três) anos o momento do pagamento, permite alinhar o desempenho dos administradores 
executivos com os interesses de longo prazo da Sociedade, sem que haja uma transferência de proprie-
dade das ações para a esfera dos administradores executivos.  

Critérios de Atribuição da Remuneração Variável 

i. a componente variável (de curto prazo e de médio prazo) é apurada de acordo com o desempenho 
individual de cada administrador executivo, tendo em conta a respetiva avaliação individual anual, 
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de acordo com os objetivos quantitativos (de natureza financeira e não financeira) e qualitativos 
previamente definidos; 

ii. os objetivos quantitativos e qualitativos são, por natureza, de longo prazo e, portanto, têm um 
calendário que se pode estender por um ou mais anos; 

iii. os objetivos individuais quantitativos devem refletir o desempenho financeiro da Sociedade, no-
meadamente o seu crescimento e o retorno gerado para os acionistas. Os indicadores financeiros 
deverão ter em linha de conta os objetivos estratégicos da Sociedade, em especial a evolução do 
volume de negócios e dos resultados da Sociedade e a solidez financeira e de capital da Socie-
dade; 

iv. os objetivos individuais qualitativos devem refletir o atingimento dos indicadores ambientais, soci-
ais, de governo corporativo e de capacidade de gestão de equipas; 

v. o processo de avaliação de desempenho individual de cada administrador executivo é anual, de-
vendo ser suportado em evidências concretas, disponibilizadas à Comissão de Remunerações da 
ALTRI; 

vi. Para além da componente variável que possa vir a ser atribuída aos administradores executivos, 
não são atribuídos aos membros do órgão de administração outros benefícios não pecuniários, 
para além dos meios colocados à disposição dos mesmos para o exercício das suas funções e de 
um seguro de saúde e de acidentes pessoais de acordo com as práticas de mercado.  

Processo de determinação da remuneração variável: 

(i) É observado um processo interno de avaliação (tendo sempre por base os critérios da 
Política de Remuneração) realizado hierarquicamente, em que: o presidente do Conselho 
de Administração lidera o processo de avaliação em relação ao Presidente da Comissão 
Executiva e este lidera o processo de avaliação em relação aos demais administradores 
executivos, cujo reporte está sob a sua responsabilidade;  

(ii) O líder de cada processo de avaliação poderá convocar a participação de administrado-
res não executivos que possam aportar, pela sua experiência e know-how em determi-
nadas áreas, contributos relevantes ao processo de avaliação em causa; 

(iii) A Comissão de Remunerações analisa o processo de avaliação realizado, à luz da Polí-
tica de Remuneração dos Órgãos Sociais em vigor e confirma, por fim, face aos elemen-
tos disponibilizados, a adequação e coerência geral do processo, fixando a remuneração 
variável.  

Regras Especiais Aplicáveis à Remuneração dos Administradores 

• a remuneração global fixa do Conselho de Administração, nela se incluindo a remuneração que 
as sociedades participadas paguem aos membros que integrem o Conselho de Administração, 
não pode exceder os 4.000.000 Euros por ano; 

• A componente variável da remuneração, uma vez determinada, atribuída e paga, não é passível 
de ser restituída pelo administrador executivo que a tenha recebido, mesmo em caso de cessação 
antecipada, por qualquer causa, das suas funções, sem prejuízo do direito indemnizatório geral 
da Sociedade em caso de danos causados pela atuação dos administradores executivos, no qual 
se inclui o direito de retenção de montantes atribuídos, mas ainda não pagos, a título de compo-
nente variável da remuneração;  

• Em face das diferentes áreas de negócio abrangidas pela Sociedade, julga-se adequado que o 
pagamento da remuneração dos administradores executivos, na componente fixa e/ou na 
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componente variável, possa ser repartido entre a Sociedade e sociedades subsidiárias ou pago 
apenas pelas subsidiárias, cujos órgãos de administração sejam por eles integrados, de acordo 
com os termos que venham a ser definidos pela Comissão de Remunerações da ALTRI; 

• Caso existam contratos celebrados com os membros dos órgãos de administração ou fiscalização 
para a regulação contratual, os mesmos não terão uma duração superior ao mandato de exercício 
de funções sem prejuízo do princípio de renovação contratual concomitantemente à renovação do 
mandato, e sem períodos de pré-aviso especificamente aplicáveis.  

Assim: 

com base nas medidas acima elencadas, é entendimento da Comissão de Remunerações da ALTRI que a 
remuneração dos administradores executivos (e, bem assim, dos administradores não executivos) é ade-
quada e, tal como estabelecido no artigo 26.º-C, n.º 1, do CVM, “contribui[r] para a estratégia empresarial 
da sociedade, para os seus interesses de longo prazo e para a sua sustentabilidade.”. 

CONSELHO FISCAL 

A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será baseada em valores anuais fixos, em níveis consi-
derados adequados para funções similares. 

ASSEMBLEIA GERAL 

A remuneração da mesa da Assembleia Geral será exclusivamente fixa e seguirá as práticas de mercado. 

REVISOR OFICIAL DE CONTAS 

O Revisor Oficial de Contas terá uma remuneração fixa adequada ao exercício das suas funções e de 
acordo com a prática do mercado, sob a supervisão do Conselho Fiscal. 

A remuneração será estabelecida no respetivo contrato de prestação de serviços a celebrar para o efeito, 
sob a supervisão do Conselho Fiscal.  

REGIMES DE PENSÃO COMPLEMENTAR OU REFORMA ANTECIPADA: 

Não existem, na presente data, quaisquer regimes de pensão complementar ou de reforma antecipada.  

CONFLITOS DE INTERESSES: 

Caberá à Comissão de Remunerações identificar e dirimir quaisquer situações de conflito de interesses 
que possam estar relacionados com a Política de Remuneração e quaisquer das pessoas ou entidades por 
ela abrangidas. Considera-se existir conflito de interesses sempre que: (i) assim o determine a lei e regu-
lamentos aplicáveis, assim como quando o interesse particular de um qualquer membro de um órgão social 
interfira, por qualquer modo, com esta política de Remuneração e/ou quando (ii) o exercício das funções 
de um qualquer membro de um órgão social possa contrariar ou impactar de forma negativa os critérios de 
fixação da remuneração desse membro ou dos demais membros desse órgão social. 

Qualquer situação de conflito de interesses que seja identificada pela Comissão de Remunerações e que 
esta não consiga solucionar em tempo razoável atendendo às circunstâncias, deverá ser submetida à apre-
ciação e decisão da Assembleia Geral da Sociedade, depois de consultada a Comissão de Ética da Soci-
edade. 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO: 
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Esta política aplica-se não só às remunerações pagas diretamente pela ALTRI, mas também a todas as 
remunerações que sejam pagas pelas sociedades direta ou indiretamente controladas pela ALTRI, nos 
termos do artigo 21.º do Códigos dos Valores Mobiliários, aos membros dos Órgãos Sociais da ALTRI.  

APROVAÇÃO DA POLÍTICA, ALTERAÇÃO E REVISÃO: 

Aprovação: A Política de Remuneração da Sociedade é elaborada pela Comissão de Remunerações e 
submetida à aprovação da Assembleia Geral. 

Alteração: Qualquer alteração à Política de Remuneração terá sempre de ser proposta pela Comissão de 
Remunerações à Assembleia Geral da Sociedade, para aprovação. Qualquer órgão social pode solicitar à 
Comissão de Remunerações uma alteração à Política de Remuneração, devendo apresentar um pedido 
escrito, devidamente fundamentado. A Comissão de Remunerações apreciará a pertinência e adequação 
de tal pedido, devendo apresentar uma resposta escrita, também devidamente fundamentada, sobre as 
conclusões da sua análise e sobre os procedimentos a adotar.  

Revisão: A Comissão de Remunerações procede a uma revisão da Política de Remuneração com base 
trienal, no final de cada período de mandato social, procedendo às alterações que entender pertinentes 
atendendo às melhores práticas de governance, aos objetivos que estão na base da remuneração dos 
membros dos órgãos sociais da Sociedade, às recomendações das entidades com competência nesta ma-
téria, tendo em vista a adequação da política às melhores práticas de mercado e aos objetivos de desen-
volvimento sustentável da Sociedade.  

Procedimento: As alterações e revisões à Política de Remuneração deverão sempre constar de uma pro-
posta elaborada pela Comissão de Remunerações e submetida à apreciação da Assembleia Geral, na qual 
devem estar explicitadas as razões que presidiram a essa proposta e claramente identificadas as alterações 
propostas. A Política de Remuneração alterada ou revista passará a estar em vigor no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua aprovação pela Assembleia Geral, devendo a versão consolidada da Política de Remu-
neração ser publicitada nos termos legais.  

VIGÊNCIA DA POLÍTICA 

A Política de Remuneração vigora por períodos de três anos, coincidentes com os mandatos sociais e entre 
em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua aprovação pela Assembleia Geral da Sociedade.  

Porto, 6 de abril de 2023 

A Comissão de Remunerações 

 

___________________________________ 

João da Silva Natária 

 

___________________________________ 

Pedro Nuno Fernandes de Sá Pessanha da Costa 

 

___________________________________ 

André Seabra Ferreira Pinto 
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A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023, 
PELAS 12:00 HORAS 

 
 

PROPOSTA 
DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
RELATIVA 

AO 
PONTO OITAVO DA ORDEM DE TRABALHOS 

 
 

Propõe-se que a Assembleia Geral autorize o Conselho de Administração a adquirir e alienar ações 
próprias em mercado regulamentado dentro dos limites legais e nos seguintes termos e condições: 
 
Um – Aquisição de ações próprias:  
 

a) o número máximo de ações próprias adquiridas não pode ultrapassar dez por cento do capital 
social; 

b) o prazo durante o qual vigorará esta autorização não poderá exceder dezoito meses a contar 
da data da deliberação;  

c) as ações próprias serão sempre adquiridas em mercado regulamentado;  
d) os preços, mínimo e máximo, de aquisição serão, respetivamente, oitenta e cinco por cento e 

cento e dez por cento da cotação do fecho da sessão imediatamente anterior ao dia em que 
se efetuar a operação. 

 
Dois – Alienação de ações próprias:  
 

a) o número mínimo de ações próprias a alienar é de cem ações;  
b) o prazo durante o qual vigorará esta autorização não poderá exceder dezoito meses a contar 

da data da deliberação;  
c) as ações próprias serão sempre alienadas em mercado regulamentado;  
d) o preço mínimo de alienação por ação será o equivalente a oitenta e cinco por cento da 

cotação do fecho da sessão imediatamente anterior à data da operação. 
 
O Conselho de Administração fica autorizado a decidir sobre a oportunidade das operações, tendo em 
conta as condições de mercado, o interesse da sociedade e dos seus acionistas. 
 
 

Porto, 6 de abril de 2023 
 

O Conselho de Administração 
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A REALIZAR, NA SEDE SOCIAL, NO DIA 28 DE ABRIL DE 2023,  

PELAS 12:00 HORAS 
 

 
 

PROPOSTA 
DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
RELATIVA 

AO 
PONTO NONO DA ORDEM DE TRABALHOS 

 
Propõe-se que a Assembleia Geral autorize o Conselho de Administração a adquirir e alienar obrigações 
próprias dentro dos limites legais e nos seguintes termos e condições: 
 

a) o número máximo de obrigações a adquirir corresponde ao montante total de cada 
emissão, sem prejuízo dos limites resultantes da lei, deduzidas as alienações 
efetuadas; 

b) o número mínimo de obrigações a alienar corresponde ao lote mínimo que, no 
momento da alienação, estiver legalmente fixado para as obrigações da Sociedade 
ou a quantidade inferior suficiente para cumprir obrigações assumidas pela 
Sociedade ou por sociedade sua dependente, resultantes de lei, contrato ou emissão 
de outros valores mobiliários; 

c) o prazo durante o qual vigorará esta autorização não poderá exceder os dezoito 
meses subsequentes à data da deliberação;  

d) as obrigações próprias serão sempre adquiridas em mercado regulamentado; 
e) contrapartidas mínima e máxima das aquisições: entre 90% e 110% do valor nominal 

das obrigações; 
f) contrapartidas mínima e máxima das alienações: entre 90% e 110% do valor nominal 

das obrigações. 
 

O Conselho de Administração fica autorizado a decidir sobre a oportunidade das operações, tendo em 
conta as condições de mercado, o interesse da sociedade e dos seus acionistas. 
 

 
Porto, 6 de abril de 2023 

 
 

O Conselho de Administração 
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